Senhor Presidente, 
Senhor Relator, 
Membros do Comité, 
Minhas Senhoras e meus Senhores, 

Introdução

É uma honra liderar a delegação portuguesa no diálogo com este distinto Comité.

Agradeço-vos e aos intérpretes o privilégio de podermos expressar-nos em português, idioma comum a cerca de 270 milhões de pessoas em todo o mundo. 

Acompanham-me 22 representantes de 10 áreas governativas.

Apresentamo-nos de espírito aberto, empenhados em participar de forma construtiva e interessados nas vossas recomendações.

Senhor Presidente, 

Permita-me em primeiro lugar uma palavra sobre a Comissão Nacional para os Direitos Humanos, o nosso Mecanismo Nacional de Implementação, Reporte e Seguimento. Foi criada em 2010, na sequência da nossa primeira Revisão Periódica Universal.

Foi no seio dessa Comissão que se elaborou o 5.º relatório e a resposta à lista de questões que aqui iremos discutir.  

Importa salientar a estreita relação de cooperação com a sociedade civil com quem, aliás, os projetos de relatório aos Órgãos dos Tratados são previamente partilhados e debatidos. Foi, por isso, com apreço que registámos a contribuição do Conselho Português para os Refugiados.

Gostaria de dar conta também do desenvolvimento de listas de indicadores de direitos humanos pela CNDH. Desde 2012, desenvolvemos quatro listas de indicadores:  educação, saúde, violência contra mulheres e liberdade e segurança individual. Estudamos agora a melhor forma de os alimentar e atualizar regularmente.

Aproveito ainda para deixar nota que Portugal apresentou uma versão revista do nosso “Core Document”.

Compromisso internacional de Portugal com os DESC

Senhor Presidente,

Portugal é um país fortemente empenhado em assegurar os mais elevados níveis de proteção, de respeito e de realização de todos os direitos humanos – civis, culturais, económicos, políticos ou sociais – cujo carácter individual, universal, indivisível e interdependente defendemos.

Consideramos fundamental um sistema multilateral de proteção e promoção dos direitos humanos forte e apoiamos sem reservas o papel essencial desempenhado pelas Nações Unidas. Saudamos, o importante trabalho dos Órgãos dos Tratados, designadamente deste Comité.

[bookmark: _Hlk105565820]Portugal beneficia de um amplo consenso nacional em torno da valorização dos DESC. É a própria Constituição da República Portuguesa que lhes confere um destaque especial, dedicando-lhes 21 artigos.

Também nos fora multilaterais de direitos humanos, Portugal tem promovido os DESC. Apresentamos desde a década de ‘80 – primeiro na Comissão e depois no CDH – uma resolução sobre a realização dos DESC em todos os países. Voltaremos a apresentá-la, dentro de dias.

Foi por intermédio destas resoluções que Portugal encabeçou os esforços para a adoção do Protocolo Facultativo ao PIDESC.

Portugal recebeu duas queixas ao abrigo deste Protocolo, a primeira em 2021 e a segunda no final de 2022. Já alcançámos uma solução amigável para a primeira queixa e estarmos a envidar todos os esforços resolver da mesma forma a segunda.

De igual modo, foi por intermédio de uma resolução apresentada por Portugal que se criou, em ‘98, o mandato de Relator Especial sobre o direito à educação. É apresentada regularmente e voltará a sê-lo em junho próximo.

Por fim, queria referir-me a Virgínia Brás Gomes, que integrou e presidiu a este Comité de maneira exemplar e a quem Portugal deve um especial agradecimento.

Considerações gerais

Senhor Presidente, 

Muito mudou desde que Portugal compareceu pela última vez perante o Comité, em 2014. Nessa ocasião, começávamos a sair de uma grave crise internacional que motivou uma intervenção externa através de um programa de assistência económica e financeira.

Desde então, temos centrado esforços na recuperação de rendimentos, na justa repartição do crescimento económico, na criação de trabalho digno e de qualidade e no combate sem tréguas à pobreza.

Reforçámos esta aposta estratégica quando nos confrontámos com a crise pandémica, em 2020, que nos levou a aprovar várias medidas extraordinárias, tais como:

· Apoio à manutenção dos contratos de trabalho;
· Criação de apoios financeiros diretos e automáticos às famílias;
· Prorrogação das prestações por desemprego e de outras prestações sociais;
· Alargamento das condições de atribuição do subsídio de desemprego e social de desemprego;
· Regularização de todos os migrantes e requerentes de asilo com pedidos pendentes.

Agora, o Plano de Recuperação e Resiliência, que totaliza 16,6 mil milhões de euros a investir até 2026, reforça a aposta nos DESC através de verbas para a saúde, educação, habitação, cultura e respostas sociais.

Na reação ao contexto inflacionário provocado pela guerra na Europa, colocámos novamente os DESC em primeiro lugar. Seja através da subida do salário mínimo, do aumento do indexante de apoios sociais que atualiza todas as prestações sociais, do congelamento do preço dos transportes públicos, da redução transversal dos impostos para as famílias (com uma redução mais acentuada para jovens) ou de prestações extraordinárias para todas as famílias.

Senhor Presidente,

Permita-me que percorra brevemente as áreas de atuação a nível interno, destacando os desenvolvimentos mais relevantes na realização dos DESC.

Igualdade e Não-Discriminação

Na área da Igualdade e Não-Discriminação, a Estratégia adotada neste domínio declina-se em três Planos de Ação:

· Igualdade entre mulheres e homens;
· Prevenção e combate à violência contra as mulheres e violência doméstica;
· E combate à discriminação com base na orientação sexual, na identidade de género e características sexuais.

Aqui, os nossos objetivos têm sido a transversalização do género em todas as áreas governativas, a participação das mulheres na vida pública e política, a promoção da igualdade remuneratória entre mulheres e homens, o combate à segregação profissional e à violência doméstica.

Nesta área, realçaria também o Plano de Combate ao Racismo e à Discriminação e a Estratégia para a Integração das Comunidades Ciganas.

Seguindo recomendações de organismos das Nações Unidas, o Instituto Nacional de Estatística está a desenvolver um inquérito através do qual obteremos – pela primeira vez – dados desagregados por origem étnica, que contamos estarem disponíveis no final de 2023.

Garantir os DESC aos migrantes é uma obrigação que não descuramos, até porque fomos dos primeiros países a aprovar um Plano de Implementação do Pacto Global das Migrações. Os Centros Nacionais e Locais de Apoio à Integração de Migrantes, que recebem todos os migrantes independentemente do seu estatuto jurídico, seguem o modelo “one stop shop”. Tais centros providenciam não somente informação genérica relevante, mas sobretudo respostas concretas sobre habitação, emprego, educação ou saúde.

Ainda recentemente, no contexto do acolhimento de refugiados da Ucrânia, continuámos a dar prioridade aos DESC. Das mais de 50.000 pessoas que recebemos, foi possível inscrever 5.000 crianças na escola pública, 300 estudantes no ensino superior, 14.500 pessoas no Instituto de Emprego e Formação Profissional e 9.000 pessoas em aulas de língua portuguesa. Vacinámos também cerca de 4.000 pessoas deslocadas da Ucrânia contra a COVID-19. A estes refugiados foram ainda atribuídas prestações sociais, entre abono de família e rendimento social de inserção.

Justiça

Na área da Justiça, para além do aumento de recursos humanos nos Tribunais, Polícia Judiciária ou sistema prisional, a digitalização tem sido um objetivo crucial, para garantir o acesso de todos à Justiça, independentemente do seu nível de rendimentos. Salientaria ainda a aprovação, em 2021, de uma Estratégia Anticorrupção, que instituiu uma nova autoridade administrativa independente.

Todos os direitos humanos devem ser sindicáveis e temos, também a nível internacional, promovido a justiciabilidade dos DESC.

Trabalho, Solidariedade e Segurança Social

Na área do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, registo com agrado que, não obstante estarmos a recuperar da crise pandémica:

· a taxa de desemprego se encontra em mínimos históricos (6%);
· a população empregada atingiu o máximo de 4,9 milhões de pessoas;
· a proporção de trabalhadores com contratos não permanentes é hoje de 16,5%, menos 5,5 pontos percentuais que em 2015;
· a taxa de pobreza ou exclusão social atingiu o valor mais baixo deste indicador, com uma redução de 300 mil pessoas face a 2021.

Nos últimos anos temos avançado nesta área, aumentando todos os anos o salário mínimo, investindo em equipamentos sociais, simplificando e tornando automáticos os processos administrativos de atribuição de prestações, lançando a gratuidade das creches, regulando o teletrabalho ou alargando o conceito de cuidador informal. Ou seja, assegurando uma trajetória sem retrocessos no reforço dos patamares de proteção social.

No âmbito do combate à pobreza, sublinho os esforços que visam reduzir a pobreza infantil, com destaque para a criação da “Garantia para a Infância” e o reforço do abono de família.

Frisaria ainda a elaboração de novos documentos orientadores, como as Estratégias de Combate à Pobreza, para a Integração de Pessoas em Situação de Sem-Abrigo, para a Inclusão das Pessoas com Deficiência e para os Direitos das Crianças.

A Agenda do Trabalho Digno é também uma grande prioridade para Portugal. O Parlamento aprovou, na semana passada, um conjunto de propostas de aperfeiçoamento do Código do Trabalho, que vêm regular o trabalho em plataformas digitais e criminalizar o trabalho não declarado, combatendo a precariedade. Robustecemos as medidas de conciliação da vida profissional, pessoal e familiar, reforçando as licenças parentais. Estamos também, este ano, a implementando um estudo para testar a semana de quatro dias.

Em outubro passado, assinámos com os parceiros sociais o Acordo de Médio Prazo de Melhoria dos Rendimentos, Salários e Competitividade, que tem a vigência de quatro anos. São três os pontos fundamentais do Acordo: a evolução do salário mínimo nacional até aos 900 euros até 2026, incentivos às empresas na contratação e no aumento de salários, e a valorização do rendimento dos jovens.

Habitação

Na área da Habitação, procurámos romper com o paradigma minimalista, de respostas intermitentes a situações de crise e criar uma política de habitação com caráter universalista, centrada no reforço do parque habitacional público.

Assim, desde 2018, foi lançada a Nova Geração de Políticas de Habitação, aprovada uma Lei de Bases da Habitação e mais recentemente apresentado ao Parlamento um Programa Nacional de Habitação, que se encontra em discussão. Hoje mesmo o Governo está a aprovar um robusto conjunto de medidas nesta área.

O investimento na habitação será considerável nos próximos anos, designadamente através do Plano de Recuperação e Resiliência, que disponibiliza 3 mil milhões de euros até 2026.

A ampliação do parque público de habitação para situações de grave carência habitacional e económica, para famílias de rendimentos intermédios e para respostas transitórias em situações de emergência constituem os principais eixos estratégicos.

Também na resposta à crise inflacionista temos atuado, limitando o aumento de rendas a 2% em 2023, como medida-travão.

Saúde

Na área da Saúde, recordaria que, por cada sete euros de investimento público, um euro é investido em saúde.

A Lei de Bases da Saúde de 2019 e o Plano Nacional de Saúde, ainda em discussão, consagram uma abordagem profundamente social, desde logo através da eliminação de taxas moderadoras.

Um Serviço Nacional de Saúde público, universal e de qualidade é uma  conquista de que não abdicamos. Pugnaremos para que mantenha o seu atual cariz não-discriminatório, que presta assistência àqueles que dela necessitam, independentemente da sua situação económica, nacionalidade ou estatuto jurídico. Almejamos garantir que todos tenham um médico de família.

Está em curso a revisão da Lei de Saúde Mental, que promove respostas comunitárias e o princípio da autonomia, em linha com a abordagem preconizada pela resolução liderada por Portugal no CDH, que voltaremos a apresentar com o Brasil dentro de dias.

Uma palavra sobre a abordagem de direitos humanos e de saúde pública às drogas, que decorre da opção tomada em 2000 de descriminalizar a aquisição, posse e consumo. Combatendo a estigmatização e distribuindo metadona e seringas esterilizadas, lográmos reduzir em 48% o número de novos casos de VIH, entre 2012 e 2022, nas pessoas que usam drogas.

Finalmente, na interseção da Saúde e Justiça, estamos a lançar um sistema de teleconsultas para pessoas em estabelecimentos prisionais.

Educação

A área da Educação é prioritária para Portugal como um alicerce para a promoção da justiça social, da cidadania democrática e da inclusão. O aumento, desde 2015, de 35,8% no orçamento para a educação, e uma forte redução na taxa de abandono escolar precoce nos últimos 7 anos –  de 17,4% em 2014 para 5,9% em 2021 – são provas evidentes do esforço de investimento na política educativa.

Garantir o acesso à educação e formação para adultos é, assumidamente, uma das nossas prioridades, alavancada pelo Acordo de Formação Profissional e Qualificação, assinado em 2021 com os parceiros sociais. Já com quatro anos de vigência, o Programa Qualifica atingiu, em setembro de 2022, o marco de 1 milhão de certificações atribuídas e a taxa de participação na aprendizagem ao longo da vida aumentou 4,1% entre 2015 e 2022.

Ciência, Tecnologia e Ensino Superior

Na área da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, prosseguimos esforços para democratizar o acesso. Com mais de 433 mil inscritos no ano letivo passado, nunca o ensino superior teve tantos alunos e, desde 2000, a taxa de qualificações superiores entre os 25-34 anos subiu de 17 para 47%.

Em 2022, aumentámos as bolsas de ensino superior em 10% para todos os estudantes bolseiros e em 2023 aumentaremos a ação social. Está ainda previsto o lançamento de um programa de redução do abandono do ensino superior bem como um programa de promoção da saúde mental.

Salientaria ainda a continuação de um programa que concede bolsas de estudo para estudantes ciganos e o acelerar do programa de alojamento estudantil a custos acessíveis, que prevê a construção de residências.

Cultura

Na área da Cultura, temos procurado reforçar o investimento. O orçamento do programa de apoios para o período 2023-26 mais do que duplicou face ao ciclo anterior.

Destacamos a Estratégia de Promoção da Acessibilidade e Inclusão de Museus, Monumentos e Palácios e a aposta na contratação de mais funcionários para estas estruturas.

Com o objetivo de democratizar a cultura, expandimos a Redes de Teatros e Cineteatros e de Arte Contemporânea, em articulação com o poder local, que permitem que espetáculos e exposições circulem por todo o país, reforçando a coesão territorial.

Alimentação

Termino com a área da Alimentação, para destacar a adoção, em 2021, da Estratégia de Segurança Alimentar e Nutricional e do Plano para a Alimentação Equilibrada e Sustentável.

A proteção do direito à alimentação em Portugal passa também pelo regime escolar, através do qual o Estado distribui fruta e produtos hortícolas, que beneficiaram 270 mil crianças no ano letivo passado, bem como leite, que chegou a 380 mil crianças.

Conclusão

Senhor Presidente, 

Concluo estas observações preliminares, reiterando que Portugal permanece inequivocamente comprometido na proteção, respeito e realização de todos os DESC. Estou certo de que o diálogo que ora encetamos permitirá extrair lições valiosas e constituirá uma contribuição importante para a prossecução de objetivos ainda mais ambiciosos. Objetivos que afinal são os de todos nós. 

Muito obrigado.
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